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LEI N2 2.103/79  2.103/79 VER 4.364/2000 

AUTORIZA A OONCES10 DOS SERVIÇOS DE ABASTECI - 

MENTO DE ÁGUA A COM1ÀNHIA DE SANEAMENTO DE MINAS 

GERAIS COPASÂ/MG E, DL OUTRAS PRQVIDNCIAS. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta 

e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

ART. 1-9  Pica o Município de Conselheiro Lafaiete autorizado 

a. fIxnai  convênio. com  a COPASÁ-MG Companhia, de S 

neamento de Miw Gerais - Õrgao da Administração ' 

Indireta do Estado de Minas Gerala vinculada., ao si 

tema operacional de Saneamento, Habitação e Obras: ' 

Pb1ioaa, nos ter-mos do Decreto. Estadual n2  14.4469  

de 1.3 de abril de 1972, concedendo o direito de Ia-

plantar, administrar e explorar, direta ou índiro  

tamente., com exclusividade, os serviços, de aba ate 

cimento de água: e de esgoto sanitriaa da sede do 

Município, pelo prazo de 30 (trinta) anos, a contar 

data de assinatura do contrato de oonoeaso. 

A RT • 29  Todas az bena móveis e iznve ia e Instalações vincu-

ladas aos serviços de abastecimento de agua e de es-

gotos sanitrioa da sede do. Município qa oonrru, 

exclusiva, e permanentemente, para a oaptaço adução, 

txatainento, reservaçaa e diatribuiço de água.aja  
igualmente concedidos COP.ASAMG, inoluindo nessa / 

conoesa.o., o direito de derivaç.o  de águaa publicas 

de uso comum de jutsdiço do Munieipio. 

§ l 	Os bens mveia e imveia e instalações- que devam: perm, 

necer em: serviço, sero Incorporados ao seu patrimnio 
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o atravs de participação acionaria do Munici4o. no Capital 

Social da COPAS.WMG, após a ezata descriço e avaliaçãoe 

dos bens, de acordo com o que dispa a legislação comer 

aia], vigente, 

§ 2R 	Os bens municipais que se tornarem deanecearioa ao se 

viço de abastecimento de água e esgotas sanitr.ios. da se 

de do Município, em dew=ênc14 da operação do. Sistema NO 

vo, fieao deaafetados do serviço ptblioo, podendo o oh 

fe do Executivo Municipal dar-lhes, as aplioaçea que ecu-

berem.. 

Á COASA.MG s&iente. asuxnir a. adminietraço., Opera.Oe 

manutenção. do sistema de abastecimento de água e de eso-

tos. sanitrioa apiaw a cona1uD do Plano de Emergência.,. 

cujas obras terão início, no prazo de 30 (trinta) di da 

datada assinatura do Contrato de Coaoeaso, correndo tais 

investimentos. po:r conta da COPÁSÁ-. 

ART. 3.2 - Se no convier à OOPAA.MG o aproveitamento, em seu qua-

dro de empregados, do pessoal que estiver em exercício no 

sistema municipal j implantado, será êie redistribuida ' 

por &rgaos e entidcJes do.: Nunioípio. 

ART, 0 	COPÂSA-MG fica autorizada: a firrn, revisar e arTear 

as tarifas referentes aos serviços de ua~ explorada no / 
Município de modo que permita a justa, remuneraç.o do -, 

pital, o melhoramento e a expansão : das. serviços' e as 

gurem o e;quilibrio econômico e financeiro da conceBsO, nos 

texinoa. do artigo 167 da constituiçao federal. 

PARLGRAO ICO.- A& tarifas., antes- de serem apiinrea, seria apro-

vadas pelos &rgãoa federais e/ou estaduais competentes. 
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ARi. 5 	Sendo as tarifas calculadas em função. do custo do ser 

viço, para niio onerar sobre maneira, fica a COPASA-MG 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais, isenta de todos 

os impostos, emolumentos e quaisquer outros: encargos: £i& 

cais municipais durante o prazo da concessão. 

ART. 62  Terminado o prazo da aonoesaao, ou de sua prorrogação, MI ,  

verterao ao iiunioípio, mediante indenização, todos os bee 

e instalações que, concorram, exclusiva e peimianentemente ,. 

para a. captaç.o,  adução, tratamento, reservaç.o ou diatri. -. 

bu.içao. de água, e esgo.tas eanita'rioe, desde que tais. bens 

e instalações no. tenham sido anteriormente transferidos 

ou cedidos gratuitamente a COPASA-Ma pelo Município:.. 

	

§ ]Q 	No contrato de concessão serão estipulados as condições 

de pagamento de revers.o, que ser prvio, em dinheiro e/ 

ou com ações representativas da participação: do Mu.nicL - 

pio no Capital Social da COIASA-iG ou com outros be• e 

valores que, sejam aceitáveis pela COPASÀ-MG. 

Chegando a seu termo a CON.CESSO, o pessoal em exeroCcia 

no sistema Municipal de abastecimento de águag  e esgotos 

sanitrios, cujo aproveitamento nao, convier ao Município, 

continuar sob responsabilidade da COASA-MG, sem qual - 

quer 6nus pa. o Município. 

IJT. 7.Q -. A COISA-MG poder, independente, de licença prévia, mas 

observadas as posturas municipais, fazer obras e insta 

Laçes nas vias e logradouros piblicaa, relacionadas com 

o serviço de abastecimento de agua e esgotos sanitsrioe , 

quer na fase de implantação, do novo sistema, quer na fase 

de sua opera-ao, correndo o 6nus por conta exclusiva da 

coPASA-Ma.. 
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ART.. 	- Fica o Executivo Municipal autorizado a optar pela con - 

cessão ou no do serviço de esgotos sanitrios i. OOPASA- 

MG, prevista no artigo primeiro desta lei. 

ART.. 92 Revogadas as disposiç6es em contrrio esta lei entrara 

em em vigor na data de sua publicação* 

Mando, portanto., a todas as autoridades a quem o conheci—

mento e execução desta-lei pertencer que a cumpram e façam 

cumprir to inte iramente como nela se oontm. 

ALCIO DA PuITUBi MUNICIPAL DE CONSELEIRO LAFAIiE, 

AO 12 LE JuLhO DE 1979. 


